
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIASSUNUNGA 
Estado de São Paulo SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

- LEI Nº 5.674, DE 30 DE MARCO DE 2021-

"Dispõe sobre a reestruturação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Proissionais da Educação 
- ACS-FB, em conformidade com o
artigo 212-A da Constituição Federal,
regulamentado na forma da Lei Federal nº

14.113, de 25 de dezembro de 2020" .......... . 

A CÂMARA DE VEREADORES APROVA E O PREFEITO 
MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO! 
Das Disposições Preliminares 

t. 1 º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Proissionais da Educação no Município Pirassununga - CACS-FNDEB, criado nos termos da 
Lei nº 3.526, de 28 de fevereiro de 2007, em confomüdade com o artigo 212-A da Constituição 
Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica 
reestruturado de acordo com as disposições desta lei. 

CAPÍTULO II 
Da composição 

Art. 2° O CACS-FNDEB será cons tuído lº : 
I - membros titulares, na seguinte co omüdaJe 
a) 2 (dois) representantes do Pod r Executiv muni i ai, dos quais pelo

menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação o, órgão educ c ol quivalente; 
b) 1 (um) representante dos pro· ssores da eJ
c) 1 (wn) representante dos dir tores da co1 s á 1cas públicas;

inistrativos das escolas 
básicas públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;



... .... " . .. � ·, 

·.• . .  l'' \ . .: . i.D 1 .--
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

Estado de São Paulo 
SECRET ARTA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO 

\ ! ,_ 
. 

,I ,•., ' 

1 -:, \ 
_, ·'•-·'•' 

:''• ·,· -· . :
' 1. : ·; 

) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos
quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 

g) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação
(CME); 

h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se reere a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares; 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
j) 1 (um) representante das escolas do campo.
II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado wn 

suplente, representante da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que 
substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus aastamentos 
deinitivos, ocorridos antes do im do mandato. 

§ 1 ° Para ins da representação reerida na alínea "i" do inciso Ido "caput"
deste artigo, as organizações da sociedade civil deverão atender as seguintes condições: 

I - ser pe�soa jurídica de direito privado sem ins lucrativos, nos termos da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

II - desenvolver atividades direcionadas ao Município de Pirassunw1ga; 
III - atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da 

data de publicação do edital 
IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social

dos gastos públicos; 
V - não igurar como beneiciária de recursos iscalizados pelo CACS­

FUNDEB ou como contratada pela Administração a título oneroso. 
§ 2º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da 

alínea "f' do inciso I do ·cput deste artigo, a representação estuda til poderá acompanhar as 
reuniões do conselho, com direito a voz. 

antes do término do mandato dos conselheiros anterio es, da segu· t 
I - pelo Preeito, quando se trat 
II - pelos respectivos pares, e1 

nos casos dos representantes dos diretores, pais de 
III - pelas entidades 

representantes de proessores e servidores. 
tegoria nos casos de 

IV - en� processo eletivo dotado de ampla publicidade nos casos de 
organizações da sociedade civil, sendo vedada a paiticipação de entidades que igurem como 
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beneiciárias de recursos iscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da 
localidade a título oneroso. 

Parágrao único. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão 
guardar vínculo ormal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se 
como pré-requisito à indicação previstas nos incisos I ao IV. 

.ti. 4° São impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 
I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito 

e do Vice-Preeito, e dos Secretários Municipais; 
II - tesoureiro, contador ou uncionário de empresa de assessoria ou 

consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle inteno dos recursos 
do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou ains, até terceiro grau, desses 
proissionais; 

III - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 
a) exerçam cargos ou unções públicas de livre nomeação e exoneração no

âmbito do Poder Executivo Municipal; ou, 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art. 5° O suplente substituirá o titular nos casos de aastamentos 
temporários ou eventuais deste, e asswnirá sua vaga nas hipóteses de afastamento deinitivo 
deconente de: 

I - desligamento por motivos particulares; 
II - rompimento do vínculo de que trata o Parágrao Único do Art. 3°; 
III - situação de impedimento prevista nos incisos I ao do Art. 4° incorrida 

pelo titular no decorrer de seu mandato. 
§ 1 ° Na hipótese em que o suplente inconer e alguma situação de

1 1\ . d. ~ daastamento deinitivo o estabelecimento 
indicar novo suplente. 

ns ve pe i m 1caçao evera 
§ 2º Na hipótese em que o titula e o suplente ·1 or , simultaneamente 

el pela indicação na situação de aastamento deinitivo a instituição ou segmento 
deverá indicar novo titular e novo suplente para o C nselho. 

§3° Na hipótese em que o 1

CACS-FUNDEB inconer em qualquer situação de 
e ocupa de Presidente 

mento deinitivo revista nos incisos 
do caput deste artigo, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente. 
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Art. 6° Compete ao Poder Executivo designar, por meio de decreto, o membros dos CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações reeridas no artigo 3°

desta lei. 
Art. 7° O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento inteno. Parágrao único. Ficam impedidos de ocupar as unções de Presidente e de Vice-Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 
Art. 8° As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas: I - na periodicidade definida pelo regimento inteno, respeitada a requência mínima bimestral, com a presença da maioria de seus membros. II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do colegiado. Parágrao único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. 
Art. 9° O CACS-FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal. 
Art. 10 A atuação dos membros do CACS- FUNDEB: I - não será remunerada; II - é considerada atividade de relevante interesse soc2· al· III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas ivi des de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes coniarem ou deles receberem inor ações; , IV - veda, quando os conselheiros i em repres n antes diretores ou de servidores das escolas públicas, no curs do mandato: a) exoneração de oício ou demis ão do cargo ou e

conselho; das atividades do 
c) afastamento involuntário mjustiicado da condiçao de conselheiroantes do ténnino do mandato para o qual tenha sido designado; 
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V - veda, quando os conselheiros orem representantes de estudantes em 
atividades do Conselho, no curso do mandato, atribuição de alta injustiicada nas atividades 
escolares. 

Art. 11 O Município disponibilizará em sítio na internet informações 
atualizadas sobre a composição e o uncionamento dos respectivos conselhos de que trata esta 
Lei, incluídos: 

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 
II - coneio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 
III - atas de reuniões; 
IV - relatórios e pareceres; 
V - outros documentos produzidos pelo conselho. 

Art. 12 Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das 
competências do CACS- FUNDEB, assegurar: 

I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local 
para realização das reuniões; 

II - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do 
colegiado. 

CAPÍTULO III 
Das Competências do Conselho do FUNDEB 

Art. 13 Compete ao CACS-FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transerê e aplicação dos 

recursos do Fundo; 
es: 

escolares com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de tr
c) a utilização em beneício do sistema de e

recursos do Fundo para esse fim. 
III - supervisionar e a elaboração da 

proposta orçamentária anual do Poder Executivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e inanceiros que 
alicerçam a operacionalização do FUNDEB; 
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IV - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

V - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, 
que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; 

VI - ao Conselho incun1be, também, acompanhar a aplicação dos recursos 
ederais transeridos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transpo1te do Escolar -
PNA TE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de contas reerentes a es es 
Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; e, 

VII - outras atribuições que a legislação especíica eventualmente 
estabeleça. 

Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso V deste artigo deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do 
prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

Art. 14 O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle inteno e 

exteno maniestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, dando an1pla transparência ao documento em sítio da intenet; e, 

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário 
Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do luxo 
de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições 

Art. 15 O primeiro eity CACS-FUNDEB, 
nomeados nos tem1os desta lei terá vigência até 31 de dezembro,· 202 

Parágrafo único. Caberá os_atuais m. do ACS-FUNDEB exercer 
as funções de acompanhamento e de control na legisla até a assunção dos novos 
membros do colegiado nomeados nos termos 
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Art. 16 A partir de 1 º de janeiro do terceiro ano de mandato do Preeito, o 
mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para 
o próximo mandato.

Art. 17 O regimento inteno do CACS-FDEB deverá ser atualizado e 
aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos Conselheiros. 

Art. 18 Durante o prazo previsto no caput do art. 3°, os novos membros 
deverão se reunir com os membros do CACS-FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para 
transerência de documentos e infom1ações de interesse do Conselho. 

Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº

3.526, de 28 de evereiro de 2007. 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
Pirassununga, 30 de março de 20 

AAAH..l LBN 
Publicada na Portaria. 
Data supra. 

GEÓRGIA 1uSTA ORTENZI. 
cipal de Ainistração. 

unicipal 


